
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.935 - MG (2015/0212106-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : EDUARDO MAGALHÃES VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO PINTO DE CAMPOS 
ADVOGADOS : FABRIZZIO ROGER DE CARVALHO RUSSI 
  JUSCIMAR DOS SANTOS PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVA SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.
1. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
2. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na 
seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : EDUARDO MAGALHÃES VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO PINTO DE CAMPOS 
ADVOGADOS : FABRIZZIO ROGER DE CARVALHO RUSSI 
  JUSCIMAR DOS SANTOS PEREIRA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante aduz inexistir comprovação de nexo causal que justifique o 

dever de indenizar da Municipalidade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.935 - MG (2015/0212106-4)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora):  Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão que determinou o pagamento de 
indenização por danos morais e materiais em virtude de acidente de 
motocicleta provocado por lombadas irregularmente instaladas em via 
pública não sinalizada.
O agravante busca afastar a indenização determinada, ao fundamento de 
que foram violados os arts. 131, 267, VI, 333, I, e 398 do Código de 
Processo Civil.
Decido.
No tocante ao exame da legitimidade passiva do agravante, o aresto 
recorrido valeu-se da legislação municipal - Lei Municipal 5.953/91 e Lei 
Orgânica do Município de Belo Horizonte -,  o que impede o exame do 
recurso especial neste ponto, ante o óbice da Súmula 280/STF.
No mérito, a análise da matéria esbarra na impossibilidade de reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, com aplicação da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido, a Corte Especial desta Casa já decidiu:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0212106-4 AREsp 768.935 / MG

Números Origem:  0024075751271  10024075751271  10024075751271000  10024075751271001  
10024075751271002  10024075751271003  10024075751271004  
57512716620078130024

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : EDUARDO MAGALHÃES VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO PINTO DE CAMPOS
ADVOGADOS : JUSCIMAR DOS SANTOS PEREIRA

FABRIZZIO ROGER DE CARVALHO RUSSI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : EDUARDO MAGALHÃES VILELA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO PINTO DE CAMPOS
ADVOGADOS : JUSCIMAR DOS SANTOS PEREIRA

FABRIZZIO ROGER DE CARVALHO RUSSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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